
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181595 - RJ (2026/0058152-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEONARDO MACIEL FELIX DA SILVA 
ADVOGADOS : JESSICA VEIGA RODRIGUES DE OMENA - RJ208937

ANDRESSA VEIGA RODRIGUES DE OMENA - RJ251492
DAVI PESSANHA DA CRUZ - RJ233041

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  182/STJ E  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, carecendo da
devida impugnação o óbice da Súmula 83/STJ, aplicando-se a Súmula 182/STJ.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade
proferida na origem, em especial, a incidência da Súmula 83/STJ, de modo a permitir
seu conhecimento.

III. Razões de decidir
3. O agravo em recurso especial deve impugnar, de forma específica e integral, todos
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida na origem, sob pena de não
conhecimento, conforme art. 932, III, do  CPC/2015 e  art. 253, parágrafo único, I, do
RISTJ.
4. A decisão de inadmissão do recurso especial possui dispositivo único, inexistindo
capítulos autônomos a permitir impugnação parcial; a ausência de refutação ao óbice
da Súmula 83/STJ impede o conhecimento do agravo em recurso especial.
5.  Para  infirmar  a  incidência  da  Súmula  83/STJ,  exige-se  demonstração  da
inaplicabilidade  dos  precedentes  indicados  ou  a  apresentação  de  julgados
contemporâneos ou supervenientes que revelem entendimento diverso desta Corte
Superior, o que não ocorreu.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente
todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  sob  pena  de  não
conhecimento, aplicando-se, por analogia, a Súmula 182/STJ. 
Dispositivos  relevantes  citados:  CPC/2015,  art.  932, III;  RISTJ,  art.  253, parágrafo
único, I; RISTJ, art. 21-E, V.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ, AgRg  no  AREsp  1552169/RS,  Rel.  Ministro

Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do  TJ/PE),  Quinta Turma,

DJe  11/11/2019; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.231.715/PB,  relator  Ministro  Jesuíno

Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  j.  11/4/2023, DJe

14/4/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas  e  Ribeiro
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília, 09 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEONARDO MACIEL FELIX DA SILVA
ADVOGADOS : JESSICA VEIGA RODRIGUES DE OMENA - RJ208937

ANDRESSA VEIGA RODRIGUES DE OMENA - RJ251492
DAVI PESSANHA DA CRUZ - RJ233041

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  182/STJ E  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, carecendo da
devida impugnação o óbice da Súmula 83/STJ, aplicando-se a Súmula 182/STJ.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade
proferida na origem, em especial, a incidência da Súmula 83/STJ, de modo a permitir
seu conhecimento.

III. Razões de decidir

3. O agravo em recurso especial deve impugnar, de forma específica e integral, todos
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida na origem, sob pena de não
conhecimento, conforme art. 932, III, do  CPC/2015 e  art. 253, parágrafo único, I, do
RISTJ.

4. A decisão de inadmissão do recurso especial possui dispositivo único, inexistindo
capítulos autônomos a permitir impugnação parcial; a ausência de refutação ao óbice
da Súmula 83/STJ impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

5.  Para  infirmar  a  incidência  da  Súmula  83/STJ,  exige-se  demonstração  da
inaplicabilidade  dos  precedentes  indicados  ou  a  apresentação  de  julgados
contemporâneos ou supervenientes que revelem entendimento diverso desta Corte
Superior, o que não ocorreu.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente
todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  sob  pena  de  não
conhecimento, aplicando-se, por analogia, a Súmula 182/STJ. 

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC/2015,  art.  932, III;  RISTJ,  art.  253, parágrafo
único, I; RISTJ, art. 21-E, V.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ, AgRg  no  AREsp  1552169/RS,  Rel.  Ministro

Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do  TJ/PE),  Quinta Turma,

DJe  11/11/2019; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.231.715/PB,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  j.  11/4/2023, DJe
14/4/2023.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LEONARDO MACIEL FELIX DA

SILVA contra decisão da Presidência desta Corte, às fls.  854/855, que, com base no

art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do Superior

Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de

impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do

recurso especial proferida no Tribunal de origem, carecendo da devida impugnação o

óbice da Súmula 83/STJ, aplicando-se, assim, a Súmula 182/STJ.

No  regimental  (fls.  859/863),  a  defesa  alega  que,  no  agravo  em  recurso

especial,  "individualizou  o  óbice  da  Súmula  83/STJ,  indicou  o  capítulo  do  REsp

correspondente e devolveu ao Tribunal o debate sobre a tese do art. 41 do CPP." (fl.

862).

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  submissão  do  agravo

regimental ao julgamento do órgão colegiado.

O  Ministério  Público  Federal  –  MPF  manifestou-se  pelo  desprovimento  do

agravo regimental (fls. 876/882).

É o breve relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  não  merece  provimento,  devendo  ser  mantido  o  não

conhecimento do agravo em recurso especial. 

Da leitura do agravo em recurso especial (fls. 826/833), verifica-se que o óbice

da Súmula 83/STJ não foi especificamente impugnado, porquanto a irresignação não

tratou dos precedentes indicados na decisão de inadmissão,  seja pelo viés de ser
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inaplicável ao seu caso, por ser eventualmente distinto, ou tendo em conta o efetivo

entendimento contemporâneo desta Corte Superior acerca da matéria recursal.

Na  verdade,  a  parte  argumentou,  em  suma,  que  o  referido  óbice  não

contaminaria a pretensão de destrancamento dos capítulos autônomos.

A  despeito  disso,  impende  esclarecer  que  "[a]  decisão  que  não  admite  o

recurso  especial  tem  dispositivo  único,  ainda  quando  a  fundamentação  permita

concluir  pela  presença de uma ou de várias  causas impeditivas do julgamento do

mérito recursal,  uma vez que registra,  de forma unívoca,  apenas a inadmissão do

recurso, portanto, não há capítulos autônomos e, assim, deve ser impugnada em sua

integralidade.  (EAREsp  n.701.404/SC,  Corte  Especial,  Rel.  Min.  João  Otávio  de

Noronha,  Rel.  p/  Acórdão  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  DJe  de  30/11/2018).Agravo

regimental  desprovido"  (AgRg  no  AREsp  1552169/RS,  Rel.  Ministro  Leopoldo  de

Arruda  Raposo  (Desembargador  convocado  do  TJ/PE),  Quinta  Turma,  DJe

11/11/2019). 

Vale  reforçar:  o  agravo  em  recurso  especial  deve  impugnar  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial proferida na origem integralmente, ou seja, todos

os seus fundamentos, sob pena de não ser conhecido e, portanto, não viabilizar o

destrancamento do recurso especial.

Nesse  sentido:  "[o]  instrumento  processual  denominado  agravo  em  recurso

especial  (ARESP)  possui  como  única  finalidade  no  ordenamento  jurídico  pátrio

'destrancar'  o  recurso  especial  interposto  e  obstado  na  origem,  mediante  a

impugnação  aos  fundamentos  da  decisão  do  Tribunal  a  quo,  que  desautorizou  a

'subida'  do apelo nobre"  (AgInt nos EDcl no AREsp n.  349.577/RS, relator Ministro

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 26/10/2017).

Nessa  lógica,  percebe-se  que  não  existe  possibilidade  de  "destrancamento

parcial" do recurso especial.

Com essas ponderações,  mostra-se correta a decisão da Presidência desta

Corte, ao aplicar, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, que dispõe ser  "inviável o

agravo  do  art.  545 do  Código  de  Processo  Civil  -  CPC  que  deixa  de  atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Igualmente, o  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  – CPC e o  art. 253,

parágrafo único, I, do Regimento Interno desta Corte dispõem que não se conhecerá

do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os

fundamentos da decisão recorrida."

A propósito:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ E 282/STJ NÃO INFIRMADOS
PELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.

1.  A  ausência  de  impugnação  de  todos  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
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especial,  ônus  da  parte  recorrente,  obsta  o
conhecimento do agravo, nos termos do  art.  932, III,
do CPC/2015;  art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

2.  Para  impugnar  a  incidência  da  Súmula  n.  83
desta  Corte,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes  indicados  na  decisão  agravada  são
inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  indicados  na
decisão  para  comprovar  que  outro  é  o  entendimento
jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, inviável a mera afirmação de sua não incidência na
espécie, devendo o recorrente apresentar argumentação
suficiente  demonstrando  que,  para  o  STJ  mudar  o
entendimento  da  instância  de  origem  sobre  a  questão
suscitada,  não  se  faz  necessário  reexame  de  fatos  e
provas da causa.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n.  2.231.715/PB, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0058152-6 AREsp 3.181.595 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 51133390320254025101

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO MACIEL FELIX DA SILVA 
ADVOGADA : JESSICA VEIGA RODRIGUES DE OMENA  - RJ208937
ADVOGADOS : ANDRESSA VEIGA RODRIGUES DE OMENA  - RJ251492

 DAVI PESSANHA DA CRUZ  - RJ233041
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO MACIEL FELIX DA SILVA 
ADVOGADA : JESSICA VEIGA RODRIGUES DE OMENA  - RJ208937
ADVOGADOS : ANDRESSA VEIGA RODRIGUES DE OMENA  - RJ251492

 DAVI PESSANHA DA CRUZ  - RJ233041
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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